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Prezado(a) Diretor(a),

Considerando a necessidade de assegurar a continuidade das atividades administrativas e acadêmicas

do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba – IFPB, especialmente no que se

refere à comunicação institucional, à expedição e ao recebimento de documentos oficiais,

correspondências administrativas, acadêmicas e materiais correlatos;

Considerando que os serviços postais constituem atividade pública essencial, cuja interrupção

comprometeria o regular funcionamento da Administração, a eficiência da gestão pública e o

atendimento ao interesse público primário;

Considerando que a contratação em apreço tem por objeto a prestação, sob regime de execução

indireta e de forma continuada, de serviços postais abrangendo correspondências nacionais,

internacionais e telemáticas, compreendendo tanto os serviços prestados em regime de exclusividade

legal da Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos – EBCT, quanto os serviços postais não exclusivos

e atividades correlatas, conforme especificações constantes do Termo de Referência e demais

documentos que instruem o processo;

Considerando que a EBCT é a empresa pública federal legalmente incumbida da prestação dos serviços

postais em regime de exclusividade, detendo capacidade técnica, operacional e infraestrutura

compatíveis com a execução do objeto, de forma padronizada e em âmbito nacional;

Considerando que a contratação direta encontra amparo jurídico no art. 74, caput, da Lei nº 14.133, de

1º de abril de 2021, quanto aos serviços postais prestados em regime de exclusividade, bem como no

art. 75, inciso IX, do mesmo diploma legal, no que se refere aos serviços não exclusivos, conforme

entendimento consolidado no Parecer Referencial nº 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU e na

NOTA n° 00167/2025/NLC/ELIC/PGF/AGU;

Considerando, por fim, que restou devidamente demonstrado nos autos o interesse público na

contratação, consubstanciado na necessidade de garantir a continuidade dos serviços públicos

essenciais, em observância aos princípios da eficiência, da continuidade do serviço público e da

supremacia do interesse público,

AUTORIZO a contratação direta da EMPRESA BRASILEIRA DE CORREIOS E TELEGRAFOS -

SUPERINTENDENCIA ESTADUAL PB, inscrita no MF/CNPJ sob o n.° 34.028.316/0019-32 , empresa

pública federal, para a prestação, de forma continuada, de serviços postais abrangendo

correspondências nacionais, internacionais e telemáticas, incluindo os serviços prestados em regime de

exclusividade legal e os serviços não exclusivos e atividades correlatas, conforme condições,

quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência e demais elementos constantes dos

autos, com fundamento nos arts. 74, caput, e 75, inciso IX, da Lei nº 14.133/2021.

Determino que sejam observadas, no curso da formalização e da execução contratual, as

recomendações constantes do Parecer Referencial nº 00002/2025/DISEMEX/SCGP/CGU/AGU e da

NOTA n° 00167/2025/NLC/ELIC/PGF/AGU, especialmente quanto ao acompanhamento da execução do

ajuste e à mitigação de riscos administrativos e jurídicos.
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